
 1 

COMARCA DE SALVADOR 
31ª. VARA CÍVEL 
AÇÃO: PROCEDIMENTO ORDINÁRIO 
PROC. N. º 0367105-49.2013.8.05.0001 
A: IVETE SANTOS GOUVEIA E OUTRO 
R: MASSA FALIDA DA FM CONSTRUTORA LTDA. 
 
 
 
 
 

PRONUNCIAMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
 

 
 
 
 

 
IVETE SANTOS GOUVEIA e 

WASHINGTON HUMILDES REGIS, qualificados na inicial, por 
intermédio de advogadas, propuseram Ação de Adjudicação 
Compulsória contra MASSA FALIDA DA FM CONSTRUTORA LTDA.. 
A inicial veio instruída com os documentos de fls. 07 usque 68. 
 

Designada audiência de conciliação para o 

dia 27/02/2014, às 15h, bem como a citação da parte Ré, por seu 
Administrador Judicial, para comparecer a audiência, ocasião em que 
poderá defender-se (fl. 72). 

 
Quando da realização da audiência, que foi 

redesignada para o dia 06/03/2014, às 14h30min, ausente o 
Administrador Judicial, representante legal da parte Ré (fl. 76). 

 
Determinada ouvida do Ministério Público 

(fl. 77). 
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Após o relatado, verifica-se que o não 
comparecimento da parte Ré, implica nos efeitos previstos no art. 277, 
§ 2º, do Código de Processo Civil, que são os efeitos da revelia. 

 
A despeito da revelia, que se cinge aos 

fatos alegados na inicial, trata-se de uma Ação de Adjudicação 
Compulsória, o que exige a individualização do bem perante o 
Registro Imobiliário, pois caso contrário restará inviabilizada a 
pretensão adjudicatória. 

 
Vejamos os julgados a seguir transcritos: 
 

“AÇÃO DE ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA. CASO EM 
QUE INEXISTE INDIVIDUALIZAÇÃO E REGISTRO DO 
LOTE REQUERIDO NO REGISTRO DE IMÓVEIS, O QUE 
IMPLICA NA IMPOSSIBILIDADE DO PEDIDO DE 
ADJUDICAÇÃO. INCIDÊNCIA, NA ESPÉCIE, DO ART. 267, 
VI, DO CPC. APELAÇÃO IMPROVIDA.” (Apelação Cível n. 

70045294634, Décima Sétima Câmara Cível, TJRS, Rel. 
Elaine Harzheim Macedo, Julgado em 10/11/2011);  

 

“APELAÇÃO CÍVEL. PROMESSA DE COMPRA E VENDA. 
ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA. LOTEAMENTO. NÃO 
COMPROVAÇÃO DA DEVIDA INDIVIDUALIZAÇÃO DOS 
LOTES NO REGISTRO IMOBILIÁRIO. IMPOSSIBILIDADE 
DO PEDIDO DE ADJUDICAÇÃO. MANTIDA EXTINÇÃO DO 
FEITO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. RECURSO 
DESPROVIDO.” (Apelação Cível n. 70038657854, Décima 

Sétima Câmara Cível, TJRS, Rel. Luiz Renato Alves da 
Silva, Julgado em 06/10/2011); 

 

“APELAÇÃO CÍVEL. PROMESSA DE COMPRA E VENDA. 
AÇÃO DE ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA. OUTORGA DE 
ESCRITURA DEFINITIVA. COMPRA E VENDA DE UM 
PEDAÇO DE TERRA DE UM TERRENO. AUSÊNCIA DE 
INDIVIDUALIZAÇÃO DOS IMÓVEIS NO REGISTRO 
IMOBILIÁRIO. A adjudicação compulsória é o remédio 
jurídico colocado à disposição de quem, munido de contrato 
de promessa de compra e venda ou título equivalente, não 
logra êxito em obter a escritura definitiva do imóvel. Se o 
imóvel não está devidamente individualizado no registro 
imobiliário, impossível se mostra à adjudicação pretendida, 
com o que de se reconhecer a carência de ação da autora 
em face da ausência de interesse processual, uma vez que 
imprescindível o prévio registro de tal terreno no Registro de 
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Imóveis do Município. DE OFÍCIO, EXTINGUIRAM O 
PROCESSO, RESTANDO PREJUDICADO O EXAME DO 
APELO. UNÂNIME.” (Apelação Cível n. 70038578159, 
Décima Sétima Câmara Cível, TJRS, Rel. Liege Puricelli 
Pires, Julgado em 07/07/2011); 

 
No STJ a orientação não destoa, verbis:  

 
“PROMESSA DE COMPRA E VENDA. ADJUDICAÇÃO 
COMPULSÓRIA. FALTA DE INDIVIDUALIZAÇÃO DO 
IMÓVEL. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA. 
Constitui uma das condições específicas da ação de 
adjudicação compulsória a individualização do imóvel objeto 
do pedido. Sem tal requisito, torna-se inexeqüível o julgado 
que porventura a defira. 
Recurso especial conhecido e provido” (REsp 51.064-3/CE, 

Quarta Turma, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, 
julgado em 28.05.96, in  DJU 19.08.95); 
 
“PROMESSA DE VENDA E COMPRA. ADJUDICAÇÃO 
COMPULSORIA. FALTA DE INDIVIDUALIZAÇÃO DO 
IMOVEL. IMPOSSIBILIDADE JURIDICA DO PEDIDO. 

CONSTITUI UMA DAS CONDIÇÕES ESPECIFICAS DA 
AÇÃO DE ADJUDICAÇÃO COMPULSORIA A 
INDIVIDUALIZAÇÃO DO IMOVEL OBJETO DO PEDIDO. 
SEM TAL REQUISITO, TORNA-SE INEXEQUIVEL O 
JULGADO QUE PORVENTURA A DEFIRA. 

RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO.” (REsp 
51064/CE, Rel. Min. Barros Monteiro, Quarta Turma, julgado 
em 28/05/1996, DJ 19/08/1996, p. 28485). 

 
Ante o exposto, o Ministério Público 

requer a intimação da parte Autora, para que faça a necessária 
comprovação da individualização do imóvel no Registro 
Imobiliário, vez que o promitente vendedor tem que dispor de um 
título de domínio. 
 

Salvador-BA, 29 de maio de 2014. 
 
 
 

ANA PAULA BACELLAR BITTENCOURT                                                     
2ª PROMOTORIA CÍVEL – 1º PROMOTOR DE JUSTIÇA  

 


